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abstract

O presente estudo tem como objetivos: a) apresentar resultados da avaliação mais recente da 
rede nacional de atividade física (RNAF) do Ministério da Saúde b) caracterizar as avaliações 
já realizadas e c) descrever as perspectivas futuras de avaliação para a RNAF. Foi realizado um 
estudo descritivo, com coleta de dados por meio de questionários eletrônicos no FormSUS. 
Responderam ao questionário 225 entes federados. Os resultados mostram que a maioria dos 
projetos realiza parceria com a atenção básica e relata executar articulação intersetorial. Além 
disso, a RNAF está muito próxima de oferecer atividades físicas com frequência e duração em 
acordo com as recomendações da área. As experiências acumuladas de avaliação trouxeram 
informações de caracterização da RNAF. Foi possível divulgar essa rede em termos nacionais e 
internacionais, ao público acadêmico e dos serviços de saúde. Por fi m, os questionários usados 
nas avaliações anteriores vêm sendo aperfeiçoados e serão ampliados a outros eixos da Polí-
tica Nacional de Promoção de Saúde e adaptados ao formato de inquérito telefônico, o qual 
será em breve utilizado para avaliação das mais de 1000 experiências em promoção da saúde 
fi nanciadas pelo Ministério da Saúde até 2009. 
Palavras-chave: Atividade motora, Programas Nacionais de Saúde, Promoção da Saúde. 

This study aims: a) to present results from the most recent evaluation of the physical activity 
network coordinated by the Brazilian Ministry of Health; b) to characterize the previous 
evaluations; c) to describe the perspectives for the evaluation of the network. A descriptive 
study was carried out through internet interviews using the FormSUS software. The survey 
included 225 respondents, representing cities or states funded by the Ministry of Health for 
carrying out physical activity interventions. Most projects reported to work closely to the 
primary health care system, and to use a multidisciplinary approach for physical activity 
promotion. Overall, projects off er physical activity with frequency and duration compatible 
with physical activity guidelines. The accumulated evaluative eff orts helped us characterize 
and understand the expansion of the network. It was possible to divulgate the network both 
nationally and to the international audience, including researchers, practitioners and policy 
makers. Finally, questionnaires used in previous phases of the evaluation are constantly being 
improved and will be expanded to other areas of the National Health Promotion Policy. A 
phone survey including the over 1,000 cities currently funded is planned to take place in 2010. 
Key-words: Motor activity, National Health Programs, Health Promotion. 
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Introdução
O Ministério da Saúde, desde 2005, por meio de incen-

tivos financeiros vinculados a convênios, editais e portarias, 
vem possibilitado o desenvolvimento de projetos em muni-
cípios e estados para a atuação em promoção da saúde. Os 
projetos incluem ações nas áreas de atividade física, alimenta-
ção saudável, prevenção de tabagismo, álcool e outras drogas, 
prevenção de acidentes de trânsito, prevenção de violência e 
estímulo a cultura de paz e promoção de desenvolvimento 
sustentável, eixos formadores da Política Nacional de Promo-
ção da Saúde (PNPS)1. Estes projetos financiados constituem 
uma rede de parceiros que tem crescimento permanente, 
alcançando em 2009 cerca de 1500 entes federados e que 
constituem a Rede Nacional de Promoção da Saúde. Assim a 
rede de promoção da saúde foi sendo estabelecida desde a 
portaria n° 2608 (2005), editais em 2006 (n° 2, 11 de setembro 
de 2006) e 2007 (n° 2, 16 de setembro de 2007), portaria 79 
(2008) e portaria 139 (2009)2.

Desde a formação da Rede Nacional de Promoção da 
Saúde, há uma notável ênfase em projetos de atividade física, 
sendo esta a área predominante da rede. Por isso, esta tam-
bém é considerada a Rede Nacional de Atividade Física (RNAF) 
do Ministério da Saúde. Com esta elevada demanda para a ati-
vidade física, o Ministério da Saúde se cercou de estratégias de 
fortalecimento, sustentabilidade, monitoramento e avaliação 
para apoio à rede que se constituiu. Muitas iniciativas foram 
sendo paulatinamente desenhadas, em diferentes frentes de 
ação e tendo sempre a parceria de universidades brasileiras 
por meio dos centros colaboradores e com o Centro de Contro-
le e Prevenção de Doenças (CDC) dos Estados Unidos3, 4. Entre 
as iniciativas realizadas pelo Ministério da Saúde e parceiros 
encontram-se a capacitação de recursos humanos com cur-
sos de formação, ensino à distância em promoção da saúde, 
seminários de avaliação da PNPS, transmissões em tempo real 
no site do Ministério da Saúde com pautas específicas e cam-
panhas de comunicação social, com temas anuais específicos 
contemplando o dia da atividade física e qualidade de vida. 

Com uma rede constituída abrangendo dimensões ge-
ográficas e populacionais tão diversificadas, as avaliações 
pontuais, de cada projeto ou grupos regionais tornaram-se 
inviáveis em termos operacionais. Ao mesmo tempo, a rotina 
de diálogo entre Ministério da Saúde e RNAF e a possibilidade 
de sistematizar o conhecimento dessa nova realidade para a 

área de atividade física no Brasil se faziam extremamente rele-
vantes e necessárias. 

Neste contexto o Ministério da Saúde desenvolveu uma 
série de estratégias com a intenção de acompanhar e avaliar 
alguns aspectos referentes a RNAF (Quadro 1). As estratégias 
avaliativas iniciaram em 2007, foram sendo aperfeiçoadas 
e poderá dar um passo rumo à consolidação ainda em 2010 
com uma ampla investigação das ações da rede por meio de 
um inquérito telefônico. 

Aspectos conceituais específicos e de formação da RNAF, 
bem como breves resultados das avaliações anteriores estão 
disponíveis e podem ser encontrados na literatura científica5, 6.  
No Brasil, a RNAF ainda precisa ser divulgada, debatida e des-
sa forma fortalecida juto ao meio acadêmico e de serviços de 
saúde. Os objetivos do presente estudo foram: a) apresentar 
resultados da avaliação mais recente da RNAF; b) caracterizar 
as avaliações já realizadas e seus principais achados e c) des-
crever as perspectivas próximas de avaliação para a RNAF.  

Metodologia
Foi realizado um estudo descritivo com a Rede Nacional 

de Promoção da Saúde, com ênfase nos projetos de atividade 
física que compõem a RNAF. Todos os entes federados (muni-
cípios e estados, N=469) que participaram da RNAF entre os 
anos de 2005 e 2008, foram contatados por meio de correio 
eletrônico e convidados a participar do levantamento. 

A coleta de dados ocorreu entre janeiro e maio de 2010, 
por meio de questionários eletrônicos, hospedados no For-
mSUS, ferramenta pública de criação de formulários (http://
w3.datasus.gov.br/formsus/formsus.php), compatíveis com a 
política de informação e informática do SUS (Sistema Único 
de Saúde). 

Foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão 
para os respondentes: ser coordenador de projeto, técnico 
responsável ou secretário de saúde e promover ações de ati-
vidade física. Nos projetos financiados em mais de um ano, 
os respondentes foram orientados a responder pelo financia-
mento mais recente do projeto. 

O questionário deste estudo foi elaborado de maneira a 
atender ao monitoramento de ações conduzidas pela RNAF 
e avaliar os projetos em termos de indicadores de estrutura 
e processo dos programas. Sendo assim vários blocos foram 
constituídos, tais como: identificação do projeto, integração 

Quadro 1 Estratégias adotadas pelo Ministério da Saúde para acompanhamento e avaliação da Rede Nacional de 
Atividade Física
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com ações federais, controle social, implantação e sustentabi-
lidade, público-alvo, atividades realizadas e participação em 
ações organizadas pelo Ministério da Saúde. Especificamente 
foram abordadas questões como: integração com ações fede-
rais (Estratégia Saúde da Família, Núcleo de Apoio ao Saúde 
da Família, participação no Dia Mundial de Atividade Física) 
ações de controle social e articulação (aprovação do projeto 
no conselho de saúde, participação da comunidade na elabo-
ração do projeto, realização de parcerias intersetoriais, con-
trapartida local e utilização de recursos), caracterização das 
ações de atividade física quanto a população alvo, frequência 
e duração das sessões de atividade física, número de parti-
cipantes, estruturas urbanas utilizadas e tipo de abordagem 
(comunicação, informação e educação, comportamental e so-
cial ou ambiental e política). 

Antes do início das análises, uma checagem dos formulá-
rios foi realizada, a fim de eliminar questionários duplamente 
preenchidos. Durante todo o processo de coleta de dados, os 
respondentes tiveram acesso aos técnicos do Ministério da 
Saúde para suprir dúvidas de preenchimento ou compreen-
são de questões. A análise foi realizada com apresentação de 
distribuições de freqüências de maneira a atender a natureza 
descritiva do estudo.

Resultados
Um total de 225 entes federados respondeu ao questio-

nário, sendo 219 municípios e seis estados. Ao considerarmos 
a RNAF integral (2005 a 2008) isso equivale a 49% de taxa de 
resposta. Porém, 85% dos respondentes foram da RNAF de 
2008, ano da rede que ainda não havia sido avaliada pelo 
Ministério da Saúde. Na identificação dos respondentes, 174 
(77,3%) questionários foram preenchidos por coordenadores 
ou secretários de saúde e 51 (22,7%) respondidos por técni-
cos. 

Com relação ao financiamento, 53,3% dos entes federa-
dos foram financiados em pelo menos dois dos quatro anos 
(2005, 2008, 2007 ou 2008). Desses, 88,5% relataram que 
mantiveram ou ampliaram suas ações, mas sem mudar o foco 
principal que foi a atividade física. Em quase 80% (n=178) dos 
financiados, o coordenador de projeto se manteve o mesmo 
durante a execução. Nos municípios/estados que apontou 
troca na coordenação (n=47), metade o fez por questões polí-
ticas (dados não mostrados em tabelas). 

A maioria dos projetos se vincula à Estratégia Saúde da 
Família, sendo que 35,1% desenvolvem atividades em parce-
ria com os Núcleos de Apoio ao Saúde da Família. A grande 

parte dos projetos foi aprovada no conselho de saúde local 
e realiza parcerias intersetoriais. Para 1/5 dos projetos não há 
contrapartida de recursos locais (tabela 1). 

A maior parte dos projetos oferece atividades físicas em 
três ou quatro dias na semana e com duração entre 30 minu-
tos e 1 hora por sessão. As ações comportamentais e sociais 
predominam na RNAF e estruturas como praças/parques e 
unidades básicas de saúde são as mais utilizadas nas ativida-
des dos projetos (tabela 2). 

Discussão
O presente estudo descreve a avaliação de 225 entes fe-

derados, referentes a projetos de atividade física financiados 
pelo Ministério da Saúde entre 2005 e 2008. A maioria dos 
projetos foi aprovada pelo conselho de saúde, estão articula-
dos com a atenção básica, realizam articulações intersetoriais 
e apresentam frequente utilização de modelo lógico em seus 
projetos. 

No ponto de partida da RNAF não era possível projetar o 
crescimento e a abrangência que a rede alcançaria nos anos 
subsequentes7. Da mesma maneira não havia ainda evidência 
de que os projetos de atividade física seriam o foco principal 
das propostas submetidas. Outro avanço recente é que os cer-
ca de 1500 entes federados financiados tiveram continuidade, 
fortalecimento e ampliação das ações de promoção da saúde 
asseguradas por meio da portaria 184 de 2010, a qual estabe-
lece repasse de recursos aos entes federados constituintes da 
rede, alcançando a sustentabilidade e reconhecimento insti-
tucional para com a área de promoção da saúde. O Ministério 
da Saúde pactuou na Comissão Intergestora Tripartite (CIT) a 
inclusão de indicador relativo a promoção da atividade física 
no Pactos pela Saúde, o qual diz respeito à atividade física de 
lazer. Esses esforços imprimem densidade ao tema atividade 
física e a coloca como prioridade no SUS8. 

Estudo anterior fez descrição da RNAF conforme porte 
populacional e distribuição geográfica5 entre 2005 e 2008 e 
avaliou indicadores de estrutura e processo nos projetos de 
2006 e 2007. Os principais resultados indicam que a RNAF 
está concentrada no sudeste (41,3% em 2008) e possui me-
nos projetos no norte (9,2% em 2008) e centro-oeste (9,5% 
em 2008) do Brasil. Entre 2005 e 2008 houve uma inversão na 
característica de porte populacional, sendo que atualmente 
a maior parte da RNAF é formada por municípios pequenos 
(até 30.000 habitantes). Por fim, com relação a indicadores de 
processo, além do tema atividade física, a associação com as 
questões de alimentação saudável e do tabagismo foram pau-

Tabela 1 Aspectos de estruturação local, articulação, controle social e ligação com ações federais. Rede de 
atividade física do Ministério da Saúde
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Tabela 2 Detalhamento de ações e características dos projetos. Rede de atividade física do Ministério da Saúde

tas frequentes na RNAF. Os principais parceiros dos projetos 
em termos de articulação são as secretarias de educação e 
saúde. Foi notada uma baixa participação de universidades ou 
centros de pesquisa no apoio aos projetos. Esse ponto, caren-
te de avanço pode ser explorado nos próximos anos, especial-
mente se coletas locais avaliando efetividade desses projetos 
forem impulsionadas. 

A avaliação do Ministério da Saúde, em âmbito nacional, 
apenas elencou alguns indicadores de estrutura e processo 
conforme as diretrizes de Donabedian, elencadas no GUIA 
Carmen9. Recente documento da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) sobre recomendações em atividade física colo-
ca que indicadores de estrutura e processo são fundamentais 
para monitorar e avaliar estratégias de promoção da ativida-
de física10. A avaliação de impacto de outros programas po-
pulacionais de atividade física em capitais vem fornecendo as 
primeiras informações brasileiras sobre o tema. Nos últimos 
anos o Ministério da Saúde em parceria com universidades 
brasileiras e o CDC realizou a avaliação de programas popula-
cionais de atividade física em Curitiba (PR)11, 12, Aracaju (SE)13, 
Belo Horizonte (MG), Recife (PE)14, 15, Vitória (ES). 

Alguns princípios da PNPS parecem estar plenamente 
assegurados pelos projetos da RNAF, no período 2005 a 2008. 
A articulação com a atenção básica, aprovação dos projetos 
pelos conselhos de saúde e a formação de parcerias interse-
toriais são alguns dos indicadores que orientam a maioria dos 
projetos. Outro ponto importante foi a frequente utilização 
de modelo lógico (65,8%). Este instrumento tem sido bastan-
te estimulado pelo Ministério da Saúde em suas capacitações, 
pois é uma ferramenta importante para pensar a avaliação 
dos projetos, suas limitações, fatores influenciadores e facili-
tadores16. Entretanto, questões norteadoras da promoção da 
saúde ainda são notadamente de difícil execução pela RNAF. 
O controle social, um dos aspectos fundamentais do SUS deve 
ser um norte para projetos de atividade física. Mais de 40% 
entes federados não envolveram a comunidade na elabora-
ção do projeto o que parecer ser um dos aspectos que preci-
sam ser aperfeiçoados. De fato, o conhecimento, valorização 
e aprovação do projeto pela comunidade podem auxiliar a 
RNAF a cumprir os objetivos do SUS. A seleção pública de pro-
jetos e com prazo limitado pode ter enfraquecido o diálogo 
com a comunidade, porém com recente conquista da susten-
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tabilidade para a rede, a busca por um maior controle social 
além de uma prioridade passa a ser uma possibilidade os para 
projetos de promoção da saúde. 

Somente 35% dos projetos estão articulados ao NASF. 
Esse baixo envolvimento pode ser explicado em um primeiro 
momento pela inexistência dos núcleos em todas as cidades 
que compõem a RNAF. Por outro lado, sempre que o NASF 
estiver em funcionamento, é esperado que os projetos de 
promoção da saúde tenham diálogo com as atividades deste 
programa de financiamento federal que têm entre suas linhas, 
atuação em atividade física. A interação entre promoção da 
saúde e atenção básica deve ser enfatizada e operacionalizada. 

É possível concluir que a RNAF está muito próxima de 
oferecer atividades físicas com frequência e duração adequa-
das às recomendações da área10. Por exemplo, apenas 1,3% 
dos programas têm sessões com duração inferior a 30 minu-
tos e da mesma forma, pelo menos 65% das atividades ocor-
rem em três dias ou mais por semana. Recomendações no 
campo da atividade física não necessitam ser tomadas como 
fórmulas prontas, porém a aproximação da RNAF com o que 
é proposto atualmente pode ser um passo inicial de sucesso 
para aumentar as práticas de atividades físicas na comunida-
de. As recomendações de atividade física são informações de 
apoio para profissionais envolvidos na área. A atuação em 
programas comunitários deve fortalecer a promoção da ati-
vidade física sem necessariamente ser prescritivo ou mesmo 
culpabilizando os indivíduos que não alcançam as recomen-
dações. A prática de atividade física é resultante de diversos 
aspectos, como sociais e ambientais, e não somente caracte-
rísticas individuais, nesse sentido, programas de promoção da 
atividade física e o discurso proveniente dessa prática deve 
estar atento para a complexidade envolvida na determinação 
desse comportamento17. 

As estratégias de coleta junto a RNAF foram amadure-
cendo a cada ano. Da mesma forma, cada resultado obtido 
é importante na adaptação dos questionários e no conheci-
mento de peculiaridades da RNAF. Até 2007 pensar em avaliar 
essa rede era algo distante, hoje existem coletas que avança-
ram e ganharam consistência, temos uma equipe adaptando 
e avançando na proposição de questionários adequados, pois 
tais informações, para esse público-alvo são raras no Brasil e 
certamente com uma dimensão de cerca de 1500 entes fede-
rados é inédita em qualquer outro lugar do mundo. A disse-
minação deste conhecimento e divulgação da RNAF poderá 
influenciar estratégias de financiamento e de formação de 
redes semelhantes. 

A coleta eletrônica também apresenta limitações princi-
palmente de dúvidas no preenchimento, locais onde o acesso 
a internet ainda é limitado e a incerteza de contato com os 
respondentes adequados. A taxa de resposta de aproximada-
mente 50% no formato eletrônico foi inferior às estratégias 
anteriores de coleta, que usaram metodologia semelhante e 
confere uma das principais limitações para as avaliações do 
Ministério da Saúde e ao presente estudo5. O próximo passo 
de avaliação da Rede Nacional de Promoção da Saúde será 
uma pesquisa telefônica, utilizando os mecanismos bem su-
cedidos da Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Do-
enças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel)18. É esperado 
que a cobertura dessa nova estratégia de coleta seja mais ele-
vada, inclusive pelo contato pessoal com cada coordenador 
ou secretário envolvido no projeto. Um importante avanço da 
próxima avaliação será o questionário que contemplará indi-
cadores de avaliação para todas as áreas temáticas da PNPS, 
não somente a atividade física, com isso a avaliação que está 

por vir buscará ativamente os representantes dos cerca de 
1500 componentes da Rede Nacional de Promoção da Saúde 
em 2009. 

Conclusão
As estratégias de avaliação da rede nacional de atividade 

física foram sendo aperfeiçoadas a cada ano pelo Ministério 
da Saúde. Os resultados apontam para estruturação de proje-
tos de atividade física junto ao sistema de saúde, com articu-
lação intra e intersetorial e atuando em promoção da saúde. 
Estratégias de divulgação dessa rede são importantes para 
fortalecê-la e justificar sua continuidade. A manutenção dessa 
rede e a avaliação por inquérito telefônico será mecanismo de 
aperfeiçoamento, dessa que é a maior rede de parceiros em 
atividade física conhecida no mundo. 
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